
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2761782 - SP (2024/0027821-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

AGRAVANTE :
INCPP  -  INSTITUTO  NACIONAL  DOS  INVESTIDORES  EM
CADERNETA DE POUPANÇA E PREVIDENCIA 

ADVOGADOS : BRUNNO DE ANDRADE LINS - AL010762
DENYS BLINDER - SP154237
FERNANDO IGOR ABREU COSTA - AL009958

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - AL009395A

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA POR EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL,
LEGITIMIDADE  EXECUTÓRIA  E  MULTA  EM  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por ausência de ofensa ao art. 1.022 do CPC, necessidade de reexame de
provas (Súmula n. 7 do STJ), incidência da Súmula n. 83 do STJ quanto à multa do
art.  1.026,  §  2º,  do CPC,  e  falta  de  demonstração de violação dos  dispositivos
federais.
2. A controvérsia diz respeito à  liquidação/cumprimento de sentença coletiva por
expurgos inflacionários do Plano Verão, visando satisfação individual de créditos
de poupadores contra instituição financeira.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu a execução por ilegitimidade,
reconheceu litigância de má-fé e determinou o recolhimento de custas e preparo.
4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, elevou honorários a 20%
do valor da causa, reafirmou a ilegitimidade, a incompetência do foro eleito e a
litigância de má-fé, e rejeitou embargos de declaração.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  Há  sete  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional  por  violação  dos  arts.  1.022,  11  e  489  do  CPC;  (ii)  saber  se  há
legitimidade ativa à luz do art. 18 do CPC e do art. 5º, XXI, da Constituição; (iii)
saber se é facultada a eleição do foro do domicílio do consumidor nos termos do
art. 101 do CDC; (iv) saber se a competência e o local de execução admitem o
ajuizamento em Maceió/AL conforme os arts. 46, 53, 516, 771 e 781 do CPC; (v)
saber se houve decisão surpresa e se deveria ser oportunizado saneamento do vício
de representação à luz dos arts. 4º, 6º, 10, 76, 139, 317 e 352 do CPC; (vi) saber se
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é cabível a multa do art. 1.026, § 2º, do CPC diante de embargos com propósito de
prequestionamento  conforme  o  art.  489,  §  1º,  IV;  e  (vii)  saber  se  devem  ser
afastadas as conclusões sobre litigância de má-fé.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não se verifica a alegada violação do art.  1.022 do CPC, pois o Tribunal de
origem apreciou legitimidade, competência e má-fé de forma clara e completa.
7. Incidem a Súmula n. 83 do STJ, por conformidade do acórdão recorrido com a
orientação desta Corte quanto à legitimidade executória subsidiária restrita ao art.
100 do CDC, e a Súmula n. 7 do STJ, vedando o reexame de premissas fáticas
sobre a natureza do cumprimento de sentença e a escolha do foro.
8. Não se justifica a multa do art.  1.026, § 2º,  do CPC em primeiros embargos
quando  ausente  demonstração  inequívoca  de  intuito  protelatório,  admitindo-se
embargos voltados ao prequestionamento.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9.  Agravo  em  recurso  especial  conhecido  para  conhecer  em  parte  do  recurso
especial e dar-lhe parcial provimento.

Tese de julgamento: “1. Não há violação ao art. 1.022 do CPC quando o acórdão
enfrenta os pontos essenciais da controvérsia. 2. Incidem as Súmulas n. 83 e n. 7 do
STJ para manter a restrição da legitimidade executória às hipóteses do art. 100 do
CDC e vedar  reexame de premissas fáticas.  3.  Aplica-se a  orientação de que a
multa  do  art.  1.026,  §  2º,  do  CPC  exige  demonstração  inequívoca  de  intuito
protelatório,  não  se  configurando  quando  os  embargos  visam  ao
prequestionamento”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.022, 11, 489, 18, 46, 53, 516, 771,
781, 4º, 6º, 10, 76, 139, 317, 352, 1.026, § 2º, 523, § 1º, e 85, § 8º; CDC, arts. 82,
97, 98, 100 e 101; CF, art. 5º, XXI; Lei n. 7.347/1985, art. 13.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, Súmula n. 98; STF,
Súmula  n.  283;  STJ,  REsp n.  1.955.899/PR, relatora  Ministra  Nancy Andrighi,
Terceira  Turma,  julgado  em  15/3/2022;  STJ,  AgInt  no  AREsp n.  2.475.471/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 17/2/2025; STJ, REsp
n.  1.878.507/MG, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
13/5/2025;  STJ,  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.084.362/RS, relator  Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/2/2023.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente do recurso e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 08 de junho de 2026.
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2761782 - SP(2024/0027821-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : INCPP - INSTITUTO NACIONAL DOS INVESTIDORES EM

CADERNETA DE POUPANÇA E PREVIDENCIA
ADVOGADOS : BRUNNO DE ANDRADE LINS - AL010762

DENYS BLINDER - SP154237
FERNANDO IGOR ABREU COSTA - AL009958

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - AL009395A

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA POR EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL,
LEGITIMIDADE EXECUTÓRIA E MULTA EM EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por ausência de ofensa ao  do CPC, necessidade de reexame de art. 1.022
provas (Súmula n. 7 do STJ), incidência da Súmula n. 83 do STJ quanto à multa do

 § 2º, do CPC, e falta de demonstração de violação dos dispositivosart. 1.026,
federais.
2. A controvérsia diz respeito à  de sentença coletiva porliquidação/cumprimento
expurgos inflacionários do Plano Verão, visando satisfação individual de créditos
de poupadores contra instituição financeira.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu a execução por ilegitimidade,
reconheceu litigância de má-fé e determinou o recolhimento de custas e preparo.
4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, elevou honorários a 20%
do valor da causa, reafirmou a ilegitimidade, a incompetência do foro eleito e a
litigância de má-fé, e rejeitou embargos de declaração.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há sete questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por violação dos arts. 1.022, 11 e 489 do CPC; (ii) saber se há
legitimidade ativa à luz do  do CPC e do º, XXI, da Constituição; (iii) art. 18  art. 5
saber se é facultada a eleição do foro do domicílio do consumidor nos termos do

 do CDC; (iv) saber se a competência e o local de execução admitem oart. 101
ajuizamento em  conforme os arts. 46, 53, 516, 771 e 781 do CPC; (v)Maceió/AL
saber se houve decisão surpresa e se deveria ser oportunizado saneamento do vício
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de representação à luz dos arts. 4º, 6º, 10, 76, 139, 317 e 352 do CPC; (vi) saber se
é cabível a multa do  § 2º, do CPC diante de embargos com propósito de art. 1.026,
prequestionamento conforme o  § 1º, IV; e (vii) saber se devem ser art. 489,
afastadas as conclusões sobre litigância de má-fé.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não se verifica a alegada violação do  do CPC, pois o Tribunal de art. 1.022
origem apreciou legitimidade, competência e má-fé de forma clara e completa.
7. Incidem a Súmula n. 83 do STJ, por conformidade do acórdão recorrido com a
orientação desta Corte quanto à legitimidade executória subsidiária restrita ao

 do CDC, e a Súmula n. 7 do STJ, vedando o reexame de premissas fáticasart. 100
sobre a natureza do cumprimento de sentença e a escolha do foro.
8. Não se justifica a multa do  § 2º, do CPC em primeiros embargos art. 1.026,
quando ausente demonstração inequívoca de intuito protelatório, admitindo-se
embargos voltados ao prequestionamento.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e dar-lhe parcial provimento.

 “1. Não há violação ao  do CPC quando o acórdãoTese de julgamento:  art. 1.022
enfrenta os pontos essenciais da controvérsia. 2. Incidem as Súmulas n. 83 e n. 7
do STJ para manter a restrição da legitimidade executória às hipóteses do art. 100
do CDC e vedar reexame de premissas fáticas. 3. Aplica-se a orientação de que a
multa do  § 2º, do CPC exige demonstração inequívoca de intuito art. 1.026,
protelatório, não se configurando quando os embargos visam ao
prequestionamento”.

 CPC, arts. 1.022, 11, 489, 18, 46, 53, 516, 771,Dispositivos relevantes citados:
781, 4º, 6º, 10, 76, 139, 317, 352, 1.026, § 2º, 523, § 1º, e 85, § 8º; CDC, arts. 82,
97, 98, 100 e 101; CF, º, XXI; , art. 5  Lei n. 7.347/1985  art. 13.

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, Súmula n. 98; STF,Jurisprudência relevante citada:
Súmula n. 283; STJ, , relatora Ministra Nancy Andrighi, REsp n. 1.955.899/PR
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no , 15/3/2022;  AREsp n. 2.475.471/SP
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, 17/2/2025;

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoREsp n. 1.878.507/MG
em  STJ, AgInt nos EDcl no , relator Ministro 13/5/2025;  AREsp n. 2.084.362/RS
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/2/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por INSTITUTO

NACIONAL DOS INVESTIDORES EM CADERNETA DE POUPANÇA E

PREVIDÊNCIA (INCPP) contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, com a

não comprovação de ofensa ao  do Código de Processo Civil, com a art. 1.022

necessidade de reexame de provas (Súmula n. 7 do STJ) quanto à litigância de má-
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fé e às teses fundadas nos arts. 101 do Código de Defesa do Consumidor e 4º, 6º,

10, 18, 46, 53, 76, 85, 139, 317, 352, 516, 771 e 781 do Código de Processo Civil,

com a incidência da Súmula n. 83 do STJ quanto à multa do  § 2º, do art. 1.026,

Código de Processo Civil, e com a ausência de demonstração de vulneração aos

dispositivos federais invocados (fls. 1.023-1.026).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

Não foi apresentada contraminuta, conforme a certidão de fl. 1043.

O recurso especial foi interposto, com fundamento no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo em apelação nos autos de  de sentença coletiva.liquidação/cumprimento

O julgado foi assim ementado (fl. 892):  

 
APELAÇÃO EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL PÚBLICA

EXECUÇÃO LEGITIMIDADE EXTRAORDINÁRIA E INTERESSE DE AGIR
Ausência de previsão legal para que o substituto atue na fase de execução
Possibilidade reservada ao legitimado extraordinário de apenas promover,
subsidiariamente, cumprimento de sentença na forma do  do CDC e art. 100,  art. 13,
da  Falta de interesse de agir configurada na existência de execução da Lei 7347/85
ação civil pública por milhares de consumidores Pretensão de pagamento de
indenizações individuais conflita com o argumento de estar em juízo como
substituto processual Distribuição da demanda em Comarca distante, onde não
residem ou têm domicílio quaisquer das pessoas listadas na inicial sem justificativa
plausível Competência para a liquidação e execução individual de sentença genérica
proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do
beneficiário Precedentes desta Corte e do STJ Responsabilidade do recorrente pelos
ônus da sucumbência e litigância de má-fé, uma vez que a iniciativa da demanda
executiva foi de sua exclusiva responsabilidade e comprometeu os direitos dos
consumidores Gratuidade de justiça Impossibilidade de concessão Necessidade de
recolhimento do preparo e das custas processuais  da . Art. 18,  Lei 7347/85

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

913):
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Ausência de omissão, contradição ou
obscuridade no acórdão atacado Pretensão infringente Descabimento Embargos
rejeitados.

 
No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos: 

a) 1.022 do Código de Processo Civil, porque o acórdão teria se omitido

sobre a legitimidade do INCPP para representar associados, sobre a possibilidade

de ajuizamento no foro do domicílio do autor ou do réu e sobre a correção de vício

sanável, apesar da oposição de embargos de declaração; 

b) 11 e 489 do Código de Processo Civil, já que o acórdão dos embargos

teria carecido de fundamentação adequada, com motivação genérica e sem

enfrentar os argumentos capazes de infirmar a conclusão; 

c) 18 do Código de Processo Civil, pois o INCPP teria legitimidade para

propor a demanda como representante dos associados com autorização específica,

nos termos do º, XXI, da Constituição;  art. 5

d) 101 da  (Código de Defesa do Consumidor), visto Lei n. 8.078/1990

que seria facultado ao consumidor eleger foro do seu domicílio, do réu, do local de

cumprimento da obrigação, de eleição ou onde haja bens; 

e) 46, 53, 516, 771 e 781 do Código de Processo Civil, porque a

competência e o local de execução admitiriam o ajuizamento na Comarca de 

 onde haveria domicílio do autor e do réu, e cumprimento daMaceió/AL,

obrigação; 

f) 4º, 6º, 10, 76, 139, 317 e 352 do Código de Processo Civil, já que teria

ocorrido decisão surpresa e não se teria oportunizado saneamento de vício de

representação; e 

g) 489, § 1º, IV, e 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil, porque a

multa dos embargos protelatórios seria indevida diante do propósito de

prequestionamento.
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Requer o provimento do recurso para que se reconheça a violação dos

arts. 1.022, 11 e 489 do Código de Processo Civil, se declare a legitimidade do

INCPP à luz do  do Código de Processo Civil e do º, XXI, da art. 18  art. 5

Constituição, se afaste a litigância de má-fé e a multa do  § 2º, do art. 1.026,

Código de Processo Civil, e se reconheçam as teses de competência e devido

processo legal; requer ainda o provimento do recurso para inverter o ônus da

sucumbência, com condenação do recorrido ao pagamento de honorários e custas

(fls. 944-945).

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fl. 1.022.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de  deliquidação/cumprimento

sentença coletiva, em que a parte autora pleiteou a satisfação individual de créditos

de poupadores decorrentes da condenação por expurgos inflacionários (Plano

Verão), com atualização e juros, em face do BANCO DO BRASIL S.A.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu a execução por

ilegitimidade do INCPP, reconheceu litigância de má-fé e determinou o

recolhimento de custas e preparo; não houve indicação de honorários na sentença

nas peças disponíveis.

A Corte de origem manteve integralmente a sentença, negando

provimento à apelação, elevando os honorários para 20% do valor da causa, e

reafirmando a ilegitimidade, a incompetência do foro eleito e a litigância de má-fé

(fls. 896-897).

I - Da negativa de prestação jurisdicional

No recurso especial, a parte recorrente alega negativa de prestação

jurisdicional e falta de fundamentação, aduzindo omissão sobre a legitimidade do
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INCPP, a possibilidade de ajuizamento em  e a correção de vícioMaceió/AL

sanável, apesar dos embargos de declaração.

Afasta-se a alegada ofensa ao  II, do CPC, visto que a Corte de art. 1.022,

origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões

que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o

acórdão recorrido.

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a

concordância das partes.

Não se verifica a alegada ofensa ao artigo, pois as questões referentes à

legitimidade extraordinária, à litigância de má-fé e à competência

foram devidamente analisadas pela Corte estadual, que concluiu pela ausência de

interesse de agir do INCPP na execução individual, pela escolha injustificada de

foro e pela resistência indevida; não há vício que possa nulificar o acórdão

recorrido.

Confira-se trecho do acórdão recorrido (fl. 913):

 
De plano, vê-se que a questão da legitimidade extraordinária apontada nos

embargos foi especificamente enfrentada no acórdão embargado ( ), como893/894
também o foram as questões da litigância de má-fé e da competência (fls. )894/897
Não há no acórdão embargado qualquer omissão, contradição ou obscuridade. De
plano, vê-se que a questão da legitimidade extraordinária apontada nos embargos foi
especificamente enfrentada no acórdão embargado ( ), como também o13521/13522
foram as questões da litigância de má-fé e da competência (fls. ).13522/13525
Tendo em conta o teor dos embargos declaratórios apresentados, estes que se
referem a matérias que foram expressamente abordadas no acórdão de fls. , reputa-
se aqueles manifestamente protelatórios, razão pela qual fica o embargante
condenado ao pagamento de multa de 2% sobre o valor da causa.
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Assim, não há falar, na hipótese, em violação do  do art. 1.022  CPC/2015

, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de

vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de

Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e

completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo,

solução jurídica diversa da pretendida pelo agravante.

II -  do Código de Processo Civil, 101 da  e Art. 18  Lei n. 8.078/1990

46, 53, 516, 771 e 781 do Código de Processo Civil

Alega a recorrente legitimidade ativa para propor a execução em nome

próprio como representante dos associados autorizados, sob o º, XXI, da art. 5

Constituição. Alega ainda que, porquanto se trata de relação de consumo e

execução de sentença coletiva, poderia eleger o foro do domicílio do autor, do réu

ou do cumprimento da obrigação, validando a distribuição em Maceió/AL.

O acórdão recorrido assentou que a legitimidade extraordinária do art. 82

do CDC não se estende à execução individual, reservando ao legitimado apenas a

atuação subsidiária do  do CDC, e que o pedido de indenizações art. 100

individuais conflita com a condição de substituto processual, ausente interesse de

agir (fls. 893-894). Assentou ainda que: "Além do mais, não fosse este dado

obstativo da iniciativa do apelante, fato é que somente poderia atuar como

substituto processual para os fins a que se refere o parágrafo único do  da art. 100,

lei consumerista, ou seja, para pleitear indenização que reverteria ao fundo criado

pela , em seu  que não é o objeto da demanda tal como Lei 7.347/1985  art. 13,

proposta pelo recorrente, o qual, confundindo institutos, requer haja o pagamento

de indenizações individuais a cada uma das pessoas listadas na exordial fls. 11, o

que conflita com o fato de estar em juízo como substituto processual, que ensejaria
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a ele, como acima visto, atividade diversa e para finalidade diversa. É certo,

portanto, que a legitimidade subsidiária do apelante não lhe garante interesse

processual para buscar indenização nos moldes previstos e permitidos em lei".

Ao assim decidir, o tribunal de origem se mostrou em compasso com a

jurisprudência desta Corte, no sentido de que a legitimidade para execução

individual da sentença coletiva é reservada aos beneficiários, permitindo-se ao

legitimado coletivo apenas a atuação subsidiária do  do CDC. art. 100

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO

CIVIL PÚBLICA. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGADA
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 4º, 6º E 8º DO . DEFICIÊNCIA NA CPC/2015
FUNDAMENTAÇÃO. . EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA 284/STF
OMISSÃO. AUSÊNCIA. CREDIT SCORING. INTERESSES INDIVIDUAIS
HOMOGÊNEOS. EXECUÇÃO COLETIVA. ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE
ATIVA SUBSIDIÁRIA. RECUPERAÇÃO FLUIDA (FLUID RECOVERY).

 DO CDC.ART. 100
1. Ação civil pública, ajuizada em  atualmente em fase de 17/07/2014,

cumprimento de sentença, da qual foi extraído o presente recurso especial,
interposto em  e concluso ao gabinete em 10/02/2021  29/07/2021.

2. O propósito recursal é decidir se a associação que figurou como autora
de ação civil pública possui legitimidade para propor o respectivo
cumprimento de sentença coletivo na tutela de direitos individuais homogêneos.

3. A recuperação fluida (fluid recovery), prevista no  do CDC, art. 100
constitui específica e acidental hipótese de execução coletiva de danos causados
a interesses individuais homogêneos, instrumentalizada pela atribuição de
legitimidade subsidiária aos substitutos processuais do  do CDC para art. 82
perseguirem a indenização de prejuízos causados individualmente aos
substituídos, com o objetivo de preservar a vontade da Lei e impedir o
enriquecimento sem causa do fornecedor que atentou contra as normas
jurídicas de caráter público, lesando os consumidores. Precedentes.

4. Os sujeitos previstos no rol do  do CDC têm legitimidade subsidiária art. 82
para a liquidação e execução da sentença coletiva, na forma dos arts. 97 e 98 do
CDC, caso não haja habilitação por parte dos beneficiários ou haja em número
incompatível com a gravidade do dano, nos termos do  do CDC. art. 100

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente
provido para restringir a legitimidade executória do recorrido às hipóteses previstas
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no  do CDC, cuja eventual caracterização deverá ser examinada pelo Juízo art. 100
de origem. , relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira(REsp n. 1.955.899/PR
Turma, julgado em  DJe de ) 15/3/2022,  21/3/2022.

 
Portanto, incide o óbice da Súmula n. 83 do STJ. Ademais, rever tal

entendimento acerca da natureza do cumprimento de sentença proposto pela

agravante, bem como existência de demanda individualmente proposta por vários

dos listados pela recorrente, demandaria o reexame de provas, o que é incabível

em recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

III -  § 2º, do Código de Processo Civil Art. 1.026,

Sustenta que a multa por embargos teria sido aplicada em desacordo

com a Súmula n. 98 do STJ, porque os embargos visavam o prequestionamento.

Como é cediço, a imposição de multa no julgamento dos primeiros

embargos de declaração está reservada a situações excepcionais em que

manifestamente evidenciado seu caráter protelatório. Confiram-se:

 
CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE CHEQUES
PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM PRIMEIROS EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. INTUITO PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO CABÍVEL NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE.
CONDIÇÃO DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE
COADUNA COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.

, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDOSÚMULA Nº 283/STF
EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM PARCIALMENTE PROVIDO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que
afastou a multa aplicada com base no  § 2º, do CPC, sob o fundamento de art. 1.026,
que os embargos de declaração opostos não configuraram conduta protelatória.

2. A imposição de multa por embargos protelatórios requer prova
inequívoca de que o recurso foi interposto exclusivamente para retardar o
processo, o que não ficou demonstrado no caso.

3. A condição de credora da parte agravada, com interesse direto na obtenção
do crédito, reforça a inexistência de má-fé.

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos fundamentos
da decisão recorrida, sendo que a ausência de enfrentamento direto aos argumentos
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autônomos justifica o não provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do
STF, aplicada por analogia.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no , relator AREsp n. 2.475.471/SP
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 17/2/2025,

)20/2/2025.
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO

DE SENTENÇA. DÍVIDA DE PEQUENA EXPRESSÃO ECONÔMICA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO EM 10%
SOBRE O VALOR DA EXECUÇÃO.  § 1º, DO CPC. ADOÇÃO DO ART. 523,
CRITÉRIO EQUITATIVO DO  § 8º, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. ART. 85,
RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE.

1. O Tribunal estadual debruçou-se sobre o arbitramento de honorários
sucumbenciais, decidindo pela manutenção da sentença neste ponto, com
fundamentação na necessária observância do  § 1º, do CPC, não havendo, art. 523,
portanto, omissão sobre o tema.

2. A imposição de multa no julgamento dos primeiros embargos de
declaração está reservada a situações excepcionais em que manifestamente
evidenciado seu caráter protelatório, o que não se verifica na hipótese.

3. Tratando-se de cumprimento definitivo de sentença que impõe obrigação de
pagar quantia certa, os honorários sucumbenciais, quando devidos, deverão observar
o patamar fixo de 10% sobre o valor da dívida, sem possibilidade de modificação
pelo magistrado para mais ou para menos.

4. Incide, no caso, regra específica para a solução da hipótese (523, § 1º, do
CPC) que não merece ser esquecida.

5. Recurso especial parcialmente provido. , relator(REsp n. 1.878.507/MG
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 13/5/2025,

)21/5/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MULTA EM EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. INTUITO PREQUESTIONADOR.  § 2º, DO ART. 1.026,
CPC. AFASTAMENTO.

1.Trata-se de Agravo Interno contra decisão que entendeu incidente a
, em causas em que se pretende desconstituir multa protelatóriaSúmula 7/STJ

aplicada em primeiros Embargos de Declaração com o fim de prequestionamento.
2. As decisões apontadas no sentido de relativizar a , para Súmula 7/STJ

revalorar os fatos da causa com o fim de enquadramento na , tem Súmula 98/STJ
recebido abrigo no Superior Tribunal de Justiça.

3. Os Embargos de Declaração visaram buscar melhores subsídios para a
interposição dos excepcionais recursos. Afastado, portanto, o caráter
protelatório e consequentemente a multa.

4 Agravo Interno provido para dar parcial provimento ao Recurso Especial. 
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Herman Benjamin, AREsp n. 2.084.362/RS
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 13/2/2023,  17/2/2023.
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Assim, merece provimento o recurso, nesse ponto.

IV- Dispositivo

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do

recurso especial e, nesta extensão, dar-lhe parcial provimento para

determinar afastar a imposição de multa aplicada nos embargos de

declaração manejados na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.761.782 / SP

Número Registro: 2024/0027821-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00170509820218260100  0017050982021826010004032636019938260053  04032636019938260053
07171880920158020001  07274216520158020001  170509820218260100
17050982021826010004032636019938260053  4032636019938260053  7171880920158020001
7274216520158020001 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INCPP - INSTITUTO NACIONAL DOS INVESTIDORES EM
CADERNETA DE POUPANÇA E PREVIDENCIA 

ADVOGADOS : FERNANDO IGOR ABREU COSTA - AL009958
DENYS BLINDER - SP154237
BRUNNO DE ANDRADE LINS - AL010762

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - AL009395A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS
- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e, nessa
parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 08 de junho de 2026
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